
A segunda edição de 2015 do AGB em Debate traz questões para o 

diálogo da Associação dos Geógrafos Brasileiros (AGB) com a Socie-

dade e a Geografia brasileira. Este informativo é uma das ferramentas de 

comunicação que a entidade possui com o intuito de divulgar suas ações, 

colocando à tona diversos eventos e questionamentos que a AGB tem 

construído nos últimos meses. Nesta edição, o leitor terá acesso a um 

panorama das discussões promovidas pelos GTs de Educação/Ensino, em 

diversas Seções Locais, sobre as propostas de mudanças curriculares no 

Ensino Médio. Tais eventos contribuem e “aquecem” a comunidade 

agebeana para o VIII Fala Professor, que ocorrerá em Catalão/GO e terá 

como tema “(Qual) é o fim do Ensino de Geografia?”. O AGB em Debate 

ainda conta com um relato sobre as discussões realizadas na 121ª  Re-

união de Gestão Coletiva (RGC), ocorrida em Niterói no início de março, 

e a divulgação de notas da DEN e das Seções Locais sobre os mo-

vimentos de greve de professores da educação pública brasileira.          

 

Boa leitura!  

Diretoria Executiva Nacional DEN-2014-2016   
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Inverno de 2015 

VIII FALA  PROFESSOR 

O Encontro Nacional de Ensino de Geografia, mais conhecido como Fala 

Professor, realiza-se a cada 4 anos desde 1987, reunindo geógrafos 

(estudantes de graduação e pós-graduação, professores da educação básica 

e do ensino superior, pesquisadores, técnicos e todos aqueles que pensam e 

agem no mundo a partir da Geografia) de todo Brasil para debater os ru-

mos do ensino de Geografia, da Geografia brasileira e da AGB. Sua VIII 

edição será realizada entre os dias 09 e 12 de outubro de 2015, no Campus 

da Regional de Catalão da Universidade Federal de Goiás (UFG), Avenida 

Dr. Lamartine Pinto de Avelar, 1120, Setor Universitário, Catalão/GO. 

Confira mais sobre o Encontro nas próximas páginas.  



A Associação dos Geógrafos 

Brasileiros - AGB - manifesta 

seu apoio à greve dos profes-

sores das redes estaduais e mu-

nicipais de educação e repudia a 

violação massiva dos direitos 

dos servidores públicos pelos 

distintos governos do Estado 

brasileiro. 

No Brasil, a desvalorização da 

educação pública é histórica e 

nos últimos meses, em pelo 

menos 10 estados, os professores 

que reivindicam melhores con-

dições de trabalho; garantia do 

piso salarial; livre direito à 

manifestação; reajustes salar-

iais; boas condições às esco-

las, entre outras demandas, 

vem enfrentando a intran-

sigência dos governos que re-

alizam cortes na folha de pa-

gamento dos professores em 

greve; demissões; e ações 

truculentas que aniquilam 

qualquer possibilidade de se 

pensar e ter uma educação pú-

blica de qualidade para todos. 

Esta compreensão seguramente 

passa pelo compromisso que a 

AGB estabelece com as de-

mandas e com as lutas da        

sociedade e deve-se destacar que 

a educação pública hoje se 

apresenta como um dos princi-

pais problemas enfrentados pela 

sociedade brasileira. Portanto, a 

AGB segue em defesa das 

reivindicações dos professores 

em todo o Brasil e pela con-

strução de uma educação públi-

ca, gratuita, laica e de qualidade. 

violar deveres. É defender a 

instituição pública, e não  

desrespeitá-la.  

Este é um direito que inclusive 

está assegurado no Artigo 216 

desta mesma lei, que define que 

“Por motivo de convicção 

filosófica, religiosa ou política, 

nenhum funcionário poderá ser 

privado de qualquer de seus 

direitos nem sofrer alteração 

em sua atividade funcional”. 

É direito de todo professor e 

cidadão atuar politicamente 

prezando pela qualidade e pela 

democratização do ensino pú-

blico. Críticas a medidas gov-

ernamentais mostram a saúde 

de um sistema representativo 

que preserva valores democráti-

cos. A perseguição, coação e 

cassação de direitos (inclusive 

o direito ao trabalho), por sua 

vez, mostram uma gestão pú-

blica que afronta o Estado a 

que representa.  

No ano de 2013 Breno Mendes 

A AGB-Rio de Janeiro vem a 

público pedir esclarecimentos à 

Secretaria Municipal de Edu-

cação (SME) a respeito dos mo-

tivos alegados pela mesma para 

a demissão do professor de   

Geografia Breno Mendes, da 

rede municipal de ensino. 

Segundo consta no processo 

que levou à sua demissão, foi 

alegado que o referido professor 

teria descumprido o Item V do 

Artigo167 da lei94/1979, que 

dispõe sobre o Estatuto dos 

Funcionários Públicos do Poder 

Executivo do Município do Rio, 

e que determina que é dever do 

funcionário demonstrar 

"lealdade e respeito às institui-

ções administrativas a que 

servir".Não se pode fazer con-

fusão entre Instituição e       

Governo. Criticar medidas  

governamentais que se acredita 

ir contra o interesse da popu-

lação e, por conseguinte, da  

Administração Pública munici-

pal, é exercer um direito, e não 

teve a oportunidade de pergun-

tar ao prefeito Eduardo Paes, 

em uma entrevista ao vivo 

transmitida pela rádio Band 

News, se o prefeito colocaria os 

filhos para aprender Português 

com um professor de Geografia. 

Ao fazer isso Breno se referia a 

uma situação que o mesmo esta-

va passando: formado em Geo-

grafia e aprovado em concurso 

público municipal para lecionar 

Geografia, estava tendo que le-

cionar disciplinas nas quais não 

tem formação para alunos da 

rede municipal de ensino. 

Hoje é a AGB-RJ quem se re-

porta à prefeitura: os profes-

sores da rede municipal de    

ensino, assim como os demais 

servidores públicos, serão priva-

dos de seus direitos e sofrerão 

alteração em suas atividades 

funcionais caso exerçam seu 

livre direito à manifestação de 

suas convicções políticas? 

AGB NACIONAL - MANIFESTO EM APOIO À GREVE DOS PROFESSORES 

N O T A  D A  A G B  R I O  D E  J A N E I R O   
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sidade de organização frente a 

estas mudanças. 
Um mês depois, em Viçosa ocor-

reu o Fórum “Mudanças Curricula-

res no Ensino Médio: Diálogos ou 

imposição transdisciplinar?” em 

parceria com AGB Niterói, Depar-

tamento de Geografia da FFP/

UERJ, Departamento de Ciências 

Sociais, de Geografia e de Edu-

cação da UFV, incluindo a Li-

cenciatura em Educação do Campo 

que formam profissionais em 

Ciências da Natureza . Os repre-

sentantes do projeto de lei também 

foram convidados, entretanto não 

compareceram. Temas polêmicos 

foram debatidos tais como a ele-

vação da carga horária e a jornada 

em tempo integral, a precarização 

do trabalho docente, a estrutura 

das escolas, o acesso do jovem 

trabalhador, os índices avaliativos, 

a influência do Banco Mundial nas 

diretrizes educacionais do Estado, 

a profissionalização precoce, entre 

outras questões. 

Em Vitória, foi realizada em 

comemoração ao dia do Geógrafo, 

a “Roda de Diálogo: Reforma do 

Ensino Médio e as Ciências Hu-

manas” tendo representantes de 

professores/as da rede estadual de 

ensino de História, Sociologia, 

Filosofia e Geografia e como 

provocador um representante da 

AGB Viçosa. O espaço acumulou 

mais elementos como expostos 

acima, atentando-se para a neces-

sidade de como cada área irá con-

tribuir com as suas epistemologias 

nas matérias e como irão colaborar 

no processo de (de)formação de                       

pensamentos na escola. A autono-

mia perante os currículos foi um 

ponto ressaltado com ênfase nas 

especificidade de cada área com 

sua interface de diálogos transdis-

ciplinar. A conjuntura é de refor-

ma na "forma" e não na 

"estrutura" tradicional escolar. 

Algumas questões foram levanta-

dos pela AGB-Vitória: Quais os 

significados dessa proposta para 

os professores do Ensino Médio, 

em termos de carga horária e con-

dições de trabalho?; Essa seria a 

melhor forma de estimular o tra-

balho interdisciplinar no Ensino 

Médio? Qual o rebatimento dessa 

proposta para a formação e 

produção científica em cada cam-

po do saber específico? Como fica 

a contribuição de cada disciplina 

das ciências humanas, tendo em 

vista sua especificidade na leitura 

da realidade, para a formação do 

estudante? Reconhecendo os limi-

tes e problemas do Ensino Médio, 

como nós professores das ciências 

humanas podemos contribuir para 

a construção de alternativas, do 

ponto de vista político-

pedagógico? 

A Educação Escolar encontra-se 

em estado de disputa incluindo o 

próprio currículo que não possui 

neutralidade, há sempre uma in-

tenção. É preciso conhecer a reali-

dade para nela intervir, afinal es-

tamos diante de um "mosaico" ou 

"quebra cabeça" complexo. Esta-

mos num cenário delicado e é 

fundamental que as seções locais 

da AGB e seus GTs de Ensino 

promovam esses debates dialo-

gando com outras áreas do saber, 

não fazendo-o de forma isolada, 

mas tecendo diálogos em especial 

a Sociologia, História e Filosofia 

que, de acordo com o projeto de 

lei, estarão inseridos nas Ciências 

Humanas. A educação pode con-

tribuir para a transformação sóci-

oespacial e é nesse aspecto que 

ousamos exercer nossa profissão 

docente. 

 
Coletivo de Articulação de Grupos de 

Trabalho (CAGTs) da AGB 

ARTICULAÇÃO NACIONAL DOS GRUPOS DE TRABALHO EM EDUCAÇÃO 
P á g i n a  3   

Após a realização da 120° RGC 

em Viçosa, foi definido o tema 

do VII Fala Professor, intitulado 

“(Qual) é o fim do ensino de   

Geografia”. Com isso,ficou delib-

erado que as Seções Locais 

discutissem o contexto            

educacional brasileiro, dentro do 

Plano Nacional de Educação 

(PNE 2014-2024), e as possíveis 

repercussões das mudanças no 

Ensino Médio, explicitadas no 

Projeto de Lei 6840/2013. A 

proposta sobre a forma como os 

conteúdos serão trabalhados, por 

áreas do conhecimento (Art. 36), 

semelhante ao ENEM 

(linguagens; matemática; ciências 

da natureza e ciências humanas), 

vem gerando preocupações e de-

bates divergentes. A partir desse 

contexto, os Grupos de Trabalho 

(GTs) em Ensino iniciaram o de-

bate local sobre essas mudanças, 

juntamente com outras organi-

zações e áreas do saber. 

Em São Paulo, na USP, foi real-

izado o Fórum “Ciências Hu-

manas e a Política Nacional Cur-

ricular em Debate” contando com 

a presença de representantes da 

ANPUH, ABECS, Observatório 

do Ensino Médio e a AGB. O 

espaço proporcionou uma ampla 

discussão em torno do universo 

escolar (instituição de caráter civ-

ilizatório como salientado por 

Douglas Santos),bem como prob-

lematizou as intenções do projeto 

atentando-se a alguns atores 

“ocultos” e instituições e/ou 

fundações privadas que estão in-

fluenciando essa política. A 

reforma das licenciaturas, a base 

nacional comum do currículo, a 

mercantilização do ensino, as 

avaliações em larga escala, a 

produção racionalizada de livros 

didáticos e a falta de debate com 

o público docente também foram 

tratados e clamado uma neces-



A seção Curitiba da Associação 

dos Geógrafos Brasileiros 

(AGB) repudia toda a ação poli-

cial e a cena lamentável ocorrida 

neste dia 29 de abril de 2015, 

que entra para a história do es-

tado do Paraná. Os atos de 

violência protagonizados pelas 

forças policiais a mando do gov-

ernador Beto Richa (PSDB) e do 

secretário de segurança pública 

Fernando Francischini mancha-

ram de sangue um protesto que 

se encaminhava pacificamente, 

ultrapassando todos os limites da 

civilidade. A mobilização que 

contava com professores e 

demais servidores públicos do 

Paraná exigia a retirada de 

tramitação do projeto que 

modifica a gestão do fundo 

previdenciário (PL 252/2015) 

e coloca em risco suas aposen-

tadorias. O projeto, votado em 

regime de urgência na Assem-

bleia Legislativa do Paraná, é 

de interesse prioritário dos 

trabalhadores e trabalhadoras 

do estado e não houve 

qualquer abertura de diálogo 

por parte do governo para que 

fosse discutido ou reavaliado. 

A AGB-Curitiba também se soli-

dariza com todos os tra-

balhadores e trabalhadoras que 

participaram deste ato heroico de 

resistência, que pagou com 

sangue e lágrimas pela ganância 

e irresponsabilidade do governa-

dor e sua base aliada, assim co-

mo pela truculência e abuso de 

autoridade das forças de se-

gurança do estado. 

correu no dia do incidente. O 

atual Governador do Estado 

(Carlos Alberto Richa – 

PSDB), o secretário de se-

gurança pública do Paraná 

(Fernando Francischini – Soli-

dariedade), o presidente da As-

sembleia Legislativa do Paraná 

(Ademar Traiano – PSDB) e 

todos os deputados estaduais 

que se mantiveram em 

plenário, apoiando a continu-

idade da sessão, ignorando o 

cenário de massacre que ocor-

ria em frente à Assembleia 

foram os responsáveis pelo ver-

gonhoso incidente que man-

chou de sangue de tra-

balhadores a história do Estado 

do Paraná. 

Além da violência física e mor-

al, os cidadãos paranaenses vi-

ram seu direito constitucional 

sendo violado, tendo em vista 

que foram barrados de 

A AGB (Associação dos 

Geógrafos Brasileiros), seção 

local de Marechal Cândido 

Rondon, do estado do Paraná, 

vem a público repudiar as ações 

truculentas, de extrema violên-

cia que foram utilizadas contra 

trabalhadores do serviço públi-

co paranaense: professores e 

servidores das escolas de ensino 

básico, professores e agentes 

universitários, agentes peni-

tenciários, e de demais categori-

as, incluindo estudantes, que 

estavam no centro cívico em 

Curitiba-PR, manifestando-se 

legitimamente por seus direitos. 

A reação violenta da polícia 

militar foi marcada pelo ex-

agero de contingente policial e 

do uso de armamentos “menos 

letais”: bombas de efeito moral, 

gás de pimenta e balas de borra-

cha, e pela covardia na forma 

com que a ação policial trans-

acompanhar, neste dia, a sessão 

ordinária da Câmara dos    Dep-

utados. A “Casa do Povo”, em 

29 de abril de 2015, fechou-se 

para o povo, para que o executi-

vo estadual, tendo apoio de al-

guns tiranos do poder legisla-

tivo e de liminares expedidas 

por juízes do poder judiciário 

estadual, golpeasse e roubasse 

os trabalhadores, aprovando al-

terações no Paraná Previdência 

(o fundo previdenciário dos 

servidores públicos do estado), 

sem ao menos com que 

houvesse um amplo debate com 

as bases sindicais e trabalhistas 

que seriam atingidas diretamen-

te e que clamavam para serem 

ouvidas. Nosso apoio aos bra-

vos trabalhadores paranaenses! 

E nosso repúdio ao ocorrido e 

aos responsáveis pelo ato de 

extrema covardia! 

AGB Curitiba - Nota de repúdio à ação policial contra os professores 

AGB Marechal Cândido Rondon - Nota de repúdio ao covarde 
massacre e ao roubo promovido pelo governo do estado do paraná 

em 29 de abril de 2015 
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AGB Londrina - Nota de repúdio ao massacre promovido pelo estado do 
Paraná, na praça Nossa Senhora da Salete, em Curitiba, durante as 

legítimas manifestações dos servidores públicos, em greve. 

P á g i n a  5  

A Associação dos Geógrafos Brasileiros (AGB) Seção de Londrina/PR, vem a público, declarar, como 

agremiação de classe, seu repúdio aos atos de ampla violência promovidos pelos agentes de segurança 

do estado do Paraná, com aquiescência do Governador, assim, como da própria Assembleia Legislativa 

do Estado do Paraná e da Justiça estadual, que, na condição de poderes públicos, não evitaram as cenas 

de odiosidade e truculência registradas na Praça Nossa Senhora da Salete, no Centro Cívico de Curitiba, 

contra o funcionalismo público (professores e servidores da rede estadual de ensino e das universidades 

estaduais, agentes penitenciários, servidores da saúde, dentre outras categorias) que se encontram mobi-

lizados, em greve, na luta pela manutenção de seus direitos. 

A AGB-Londrina considera circunspecto o enlaço de impedimento dos servidores-cidadãos de aden-

trarem ao parlamento estadual, promovido pelo governador Carlos Alberto Richa (PSDB) e pela 

bancada de deputados aliados ao governador, assim como, a Justiça, que impetrou tal ato impeditivo – 

sendo que a ALEP é “a casa do Povo” e, cabe ao Povo, o direito de participar das sessões, que devem 

ser abertas ao público, isso quando se vive em estado democrático de direito.  

Diante dos fatos mencionados, a AGB-Londrina, se posiciona ao lado dos servidores públicos do Para-

ná, repudiando a agressão sofrida por centenas de trabalhadores do estado, pelo aparelho de segurança, 

que agiu violentamente sobre os trabalhadores, com consentimento do governador, dos deputados ali-

ados dele e da justiça, esta última, pelo fato de ter, podido, evitar o banho de sangue que se registrou no 

dia 29 de maio de 2015. 

A AGB-Londrina, declara implacável apoio à greve das categorias do funcionalismo público do estado 

do Paraná, repudiando os atos e ações de bestialidade, perpetrados pelos interesses do governador Richa, 

do PSDB. 

Londrina, 30 de abril de 2015 

Associação dos Geógrafos Brasileiros (AGB) Seção Londrina/PR 

NOTA DE APOIO À GREVE DOS PROFESSORES DA AGB PRÓ RIO CLARO 

O Núcleo Pró-AGB Rio Claro (Núcleo Pró-Associação de Geógrafos Brasileiros, Seção Rio Claro) vem 

a público manifestar seu apoio à greve de professores da rede estadual de ensino, iniciada em março de 

2015. 

Consideramos um movimento legítimo, em resposta às políticas e diretrizes adotadas do atual governo 

do estado de São Paulo de precarização do trabalho docente e desqualificação da educação pública. Entre 

tantas outras, apontam-se, por exemplo, os cortes orçamentários da Educação, os baixos salários dos 

professores (a não aplicação da Lei nº 11.738/2008, que institui o 

Piso Salarial), o desemprego dos professores da categoria “O” (obrigados a ficarem 200 dias afastados 

sem receber salários), o fechamento de classes e a concomitante superlotação das salas de aula, os em-

pecilhos burocráticos referentes aos processos de aposentadoria, entre muitas outras reivindicações por 

direitos negados, determinando diretamente a condição da educação 

pública do estado. 

É neste sentido que o Núcleo Pró-AGB Rio Claro não poderia deixar de externar sua solidariedade à cat-

egoria em luta, tendo em vista o histórico processo de ineptidão das políticas educacionais no estado de 

S. Paulo (como também do país), orientadas, mormente, por princípios neoliberais de racionalização de 

gastos em detrimento de um direito constitucional, que é a educação pública e de qualidade para todos. 

 

Núcleo Pró-AGB Rio Claro  

(09 de abril de 2015). 



Entre os dias 06 e 08 de março re-

uniram-se na Universidade Federal 

Fluminense (UFF), em Niterói, 

dezenas de agebean@s na 121ª Re-

união de Gestão Coletiva (RGC) 

para discutir importantes pautas 

sobre a realidade brasileira, a geo-

grafia brasileira e a própria en-

tidade. Estiverem presentes dez 

Seções Locais, Campinas(SP), Por-

to Alegre(RS), Niterói(RJ), 

Maringá(PR), Rio de Janeiro(RJ), 

Belo Horizonte(MG), Vitória(MG), 

Juiz de Fora(MG), Catalão(GO) e 

Cuiabá(MT), e a Pró-Seção Local 

Rio Claro (SP). As Seções de 

Viçosa(MG) e São Luís(MA) justi-

ficaram ausência e enviaram con-

tribuições para as discussões.  

A AGB encontra-se em permanente 

movimento, reorganizando-se inter-

namente, sem abrir mão, no entan-

to, de sua responsabilidade em in-

tervir sobre a realidade. É o que 

mostrou os relatos das Seções Lo-

cais. A partir dos GTs, ou outras 

formas de organização coletiva, a 

AGB tem pautado importantes 

questões pelo Brasil afora. Sobre a 

defesa da Educação Pública, 

destacam-se as diversas mani-

festações de apoio às greves dos 

professores (Maringá, Curitiba, 

Marechal Rondon e Rio Claro) e à 

promoção do debate sobre a 

proposta de reformulação do Ensino 

Médio (São Paulo e Viçosa). Na 

luta pelo Direito à Cidade, a AGB 

mostra-se presente em espaços 

coletivos como o Conselho das 

Cidades (Catalão), o Fórum de 

Reforma Urbana (Campinas) e a 

Conferência sobre Mobilidade 

Urbana (Juiz de Fora). Ainda na 

questão urbana, salienta-se o tra-

balho da Seção Belo Horizonte 

de mapeamento das ocupações 

na Região Metropolitana de BH. 

Em relação à questão agrária, 

chama-se atenção as atividades 

do GT de Agrária, das Seções 

Rio e Niterói, em parceria com o 

MAB (Movimento dos Atingidos 

por Barragens), sobre os impac-

tos decorrentes do projeto de 

Barragem do Guapiaçu (interior 

do Rio de Janeiro).  

Falta pouco mais de quatro 

meses para o VIII Fala Professor, 

em Catalão (GO). Nesta RGC 

foram definidas questões como 

os valores das inscrições, o 

formato dos Relatos de Experiên-

cias (REs), as Comissões de Tra-

balho e algumas alterações pon-

tuais na programação. A página 

eletrônica do Fala Professor en-

contra-se no ar 

(www.falaprofessor2015.agb.org

.br) tiver no ar). Acessem e 

divulguem junto às Seções Lo-

cais, aos Professores e aos estu-

dantes. 

Um momento particular da 121ª 

RGC, sem dúvida, foi na 

definição da sede do XVIII En-

contro Nacional de Geógrafos 

(ENG). Após mais sete meses de 

indefinição, desde a plenária fi-

nal do VIII CBG, em Vitória, a 

Seção Local São Luis foi 

aclamada como sede do XVIII 

ENG pelos delegados presentes 

na RGC. Além da ansiedade da 

comunidade agebeana em saber 

onde seria o próximo ENG, a 

definição de São Luis (MA) foi es-

pecial por significar o retorno de um 

evento nacional da entidade ao 

Nordeste após quase 15 anos. O 

último evento foi o XIII ENG em 

João Pessoa (PB), em 2002.  

Além das tradicionais discussões 

sobre os pontos da pauta, a 121a 

RGC promoveu ainda um diálogo 

de abertura com Ruy Moreira, a 

exibição, seguida de debate, do doc-

umentário “Guapiaçu: um Rio (de 

Janeiro) ameaçado”, que aborda os 

impactos do projeto da Barragem do 

Guapiaçu e uma reflexão no dia 

Internacional da Mulher, propor-

cionada pela Lya Moret (Seção Ni-

terói). Esses momentos foram ex-

tremamente ricos, relevando novas 

possibilidades de organização e re-

alização da RGC.  

O próximo compromisso nacional 

da comunidade agebeana será nos 

próximos dias, início de junho, na 

sede do Fala Professor, em 

Catalão (GO), para a realização 

da 122ª RGC.  
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http://www.falaprofessor2015.agb.org.br)
http://www.falaprofessor2015.agb.org.br)


ensino fundamental e do ensino 

médio devem ter base nacional 

comum, a ser complementada, em 

cada sistema de ensino e em cada 

estabelecimento escolar, por uma 

parte diversificada, exigida pelas 

características regionais e locais 

da sociedade, da cultura, da eco-

nomia e dos educandos". (Redação 

dada pela Lei nº 12.796, de 2013).  

O debate das diretrizes curriculares 

nacionais e de bases comuns para 

o currículo foi retomada pelo MEC 

em 2009 com o lançamento do 

Programa Currículo em Mo-

vimento, com o objetivo de elabo-

rar um documento de proposições, 

para atualização das Diretrizes 

Curriculares Nacionais da edu-

cação infantil, do ensino funda-

mental e ensino médio; e de elabo-

rar um documento orientador para 

a organização curricular e referên-

cias de conteúdo, para assegurar a 

formação básica comum da edu-

cação básica (Base nacional co-

mum/Base curricular comum). Em 

julho de 2010, o Conselho Nacion-

al de Educação (CNE) definiu as 

Diretrizes CurricularesNacionais 

para a Educação Básica (CNE/

CEB 4/2010), e as Diretrizes Cur-

riculares Nacionais para o Ensino 

Médio em 2012 (CNE/CEB 

2/2012). A promulgação da lei no 

13.005/ 2014, que institui o Plano 

Nacional de Educação (PNE), 

determina que até junho de 2016, 

a BNCC seja encaminhada ao 

Conselho Nacional de Educação 

(CNE). O PNE relaciona a BNCC 

a algumas metas do plano, como 

as metas 2 e 3, que dizem respeito 

à universalização do ensino fun-

damental; a meta 7 que trata da 

avaliação e do IDEB; e meta 15, à 

formação de professores.           

Os documentos tem pautado as 

políticas do MEC, como a       

implementação do Pacto Nacional 

pelo Ensino Médio, o ENEM, e 

uma proposta de BNCC, em pro-

cesso de consulta aos Estados,          

Municípios e membros da comun-

idade acadêmica iniciado em  

agosto de 2014. Essa versão do 

documentos está com circulação 

muito restrita, pois ainda não             

conseguimos tomar conhecimento 

dele, mas provavelmente sua 

redação deverá impactar o 

planejamento das escolas, a 

formação inicial dos docentes, o 

sistema de avaliação, e os mate-

riais didáticos.  

Leia o texto na íntegra em:  

 

http://www.agb.org.br/index.php/

component/content/article/57-nota

-de-apoio/158-gt-ensino-agb-

niteroi 
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Grupo de Trabalho de Ensino de 

Geografia da AGB-Niterói  

 

Sobre o Projeto de Lei  

 

O GT de Ensino da seção local Nite-

rói, convoca conforme deliberação 

da 121ª RGC, as seções locais, os 

GT's de Ensino/Educação, associa-

das e associados da AGB, para o 

estudo, debate e acompanhamento 

das reformas educacionais, com pri-

oridade ao Projeto de Lei 6840/2013 

(em situação: pronta para pauta no 

Plenário da Câmara), que, dentre 

outras providências para o Ensino 

Médio, dispõe sobre a organização 

dos currículos em áreas do conheci-

mento, alterando os artigos 26 e 34 

da LDB.  

A atual proposição para o Ensino 

Médio não é recente, e vincula-se a 

definição de uma Base Nacional  

Comum de Currículo (BNCC). As 

discussões sobre a criação de uma 

Base Nacional Comum de Currículo 

remetem à Constituição Federal de 

1988, cujo o artigo 210 estabelece 

que “Serão fixados conteúdos mí-

nimos para o ensino fundamental, de 

maneira a assegurar formação bási-

ca comum e respeito aos valores 

culturais e artísticos, nacionais e 

regionais". E no mesmo sentido, o 

artigo 26 da Lei federal nº 9.394, de 

1996, a Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação (LDB), que determina “os 

currículos da educação infantil, do 

http://www.agb.org.br/index.php/component/content/article/57-nota-de-apoio/158-gt-ensino-agb-niteroi
http://www.agb.org.br/index.php/component/content/article/57-nota-de-apoio/158-gt-ensino-agb-niteroi
http://www.agb.org.br/index.php/component/content/article/57-nota-de-apoio/158-gt-ensino-agb-niteroi
http://www.agb.org.br/index.php/component/content/article/57-nota-de-apoio/158-gt-ensino-agb-niteroi


 

 

I n s c r i ç õ e s  

  

 
Programação 

  Até 31/07  De 01/08 até 30/09  A partir de 01/10  

Associado  R$ 45,00 R$ 60,00 R$ 75,00 

Não associado  R$ 150,00 R$ 250,00  R$ 350,00 

 

Está para ocorrer mais um encontro  nacional discutindo o cenário educacional brasileiro e os 

processso de ensino aprendizagem em Geografia . O VIII Encontro Nacional de Ensino de  

Geografia - Fala Professor, que tem como tema "(Qual) é o fim do Ensino de Geografia?",    

ocorrerá no município de Catalão/Goiás, entre os dias 09 e 12 de outubro de 2015. Os debates 

pré encontro , já estão sendo feito em diversas  seções locais da AGB com intuit de acumular 

elementos que dizem respeito a nossa prática docente, nas mais difrente escalas de abordagem.  

Todo o encontro foi e está sendo contruído a partir das RGCs. O tema do evento tem como 

mote um duplo questionamento na forma de provação. De um lado, se questiona a finalidade, 

ou sentido, do Ensino de Geografia no atual contexto escolar, carregado de desafios e limites 

para prática docente, nos mais variados âmbitos, instituições. Quais as intensões e significados 

nos mais variados fenômenos e objetos de estudo podem ser refletidos a partir do ensino de 

Geografia? Por outro lado, se coloca em xeque, intencionalmente de forma alarmista, a própria 

existência da disciplina geográfica na educação básica, tendo em vista os impactos das polí-

ticas educacionais sobre as Ciências Humanas e o Currículo do Ensino Médio inseridos no 

Plano Nacional de Educação (PNE 2014-2024). Assim, o tema do VIII Fala Professor convida 

a todos a contribuírem com esta reflexão tão cara à geografia, como ciência e disciplina, e à 

sociedade brasileira.  

 

09/10 10/10 11/10 12/10  

 Grupos de Trabalho 

(GTs) 

Trabalho de Campo 

Oficinas/Minicurso 

Diálogo do GTs 8h às 12h  

Credenciamento  Almoço Almoço Almoço 12h às 14h  

Credenciamento  Relatos de experiências Relatos de experiências Plenária Final 14h às 18h  

Apresentação           
cultural ,Mesa de     
abertura  e Diálogo de    

abertura  

Mini Cursos Ato público em defesa 

da Educação pública 

Ato de Desagravo pelo 

ocorrido no México  

com os 43 estudantes 

Geofesta  

 19h às 22h  


